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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 043/2024 – PROCESSO Nº 323/2024 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviço de terceiro, pessoa jurí-
dica, de empresa para fornecer passeio turístico com  o desenvolvimento de atividade de pescaria (com 
fornecimento de todo material como, por exemplo, varas de pesca, linhas apropriadas para os peixes do 
bioma, anzóis, iscas, alicates de pesca, passaguá, e o que mais for considerado necessário para tal ato) 
destinado aos 30 atendidos do Centro Dia do Idoso – CDI e 14 funcionários, conforme condições, quan-
tidades e exigências estabelecidas em Edital e seus Anexos. 

 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

 

Valor Global Estimado da Contratação: R$ 6.820,00 (seis mil oitocentos e vinte reais). 

 

Fundamento legal: Art. 75, II da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 15.631/2023. 

 

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 30 de setembro de 2024  
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 04 de outubro de 2024 às 08h00 (oito horas) 
 
PERÍODO DOS LANCES ELETRÔNICOS: 
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 04 de outubro de 2024 às 08h15 (oito horas e quinze minutos) 
FIM DA ETAPA DE LANCES: após 06 (seis) horas do início da etapa de lances. 

 

INFORMAÇÕES E DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: O Edital na íntegra encontra-se a disposição dos 

interessados no site: www.votuporanga.sp.gov.br. e na plataforma eletrônica: www.bll.org.br. Maiores In-

formações e/ou esclarecimentos pelo fone (17) 3405.9700 – ramais 9847 e 9867. 

 

Prefeitura do Município de Votuporanga, em 27 de setembro de 2024. 
 

 

ANDREA ISABEL DA SILVA THOMÉ 

Secretária Municipal da Administração. 
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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 043/2024 – PROCESSO Nº 323/2024  
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA, CNPJ nº 46.599.809/0001-82, localizada na 
Rua Pará nº 3.227 - Patrimônio Velho, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possa interes-
sar, a abertura de procedimento licitatório, na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PREÇO UNITÁRIO, a ser realizado por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado 
“Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL” (www.bll.org.br), na hipótese do art. 75, inciso II, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, a Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar 147/14, Decreto Municipal nº 15.631/23 e demais legislação aplicável. 

 

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 30 de setembro de 2024 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 04 de outubro de 2024 às 08h00 (oito horas) 
 
PERÍODO DOS LANCES ELETRÔNICOS: 
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 04 de outubro de 2024 às 08h15 (oito horas e quinze minutos) 
FIM DA ETAPA DE LANCES: após 06 (seis) horas do início da etapa de lances.  

 

Link da Plataforma Eletrônica: www.bll.org.br. 

 

Suporte da Plataforma Eletrônica - BLL: (41) 3097-4600 – contato@bll.org.br  

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. A presente licitação tem por objetivo a escolha da proposta mais vantajosa por meio de dispensa 
eletrônica de licitação para Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviço de ter-
ceiro, pessoa jurídica, de empresa para fornecer passeio turístico com  o desenvolvimento de atividade 
de pescaria (com fornecimento de todo material como, por exemplo, varas de pesca, linhas apropriadas 
para os peixes do bioma, anzóis, iscas, alicates de pesca, passaguá, e o que mais for considerado ne-
cessário para tal ato) destinado aos 30 atendidos do Centro Dia do Idoso – CDI e 14 funcionários, em 
quantidades e demais exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

1.2. A prestação do serviço deverá ocorrer conforme especificações constantes do Anexo I e dos demais. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará por meio do Sistema de Dispensa Eletrô-
nica integrante da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL (www.bll.org.br). 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na plataforma Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil – BLL, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu represen-
tante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Prefeitura de Votu-
poranga/SP a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros não autorizados. 

2.2. Ficam impedidos de participar desta dispensa eletrônica os fornecedores que: 

2.2.1.  Não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2.  Aqueles se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou sub-
contratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
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na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos veda-
dos pela legislação trabalhista; 

g) Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

h) Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela 
Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à 
ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

i) Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato 
de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

j) Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública pelo Plenário 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108 da Lei Complementar Estadual 
nº 709/1993 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pes-
soa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização frau-
dulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

2.3. A observância das vedações supramencionadas é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, estará sujeita às penalidades cabíveis. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusi-
vamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 
marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, tra-
balhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con-
tidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Projeto 
Básico o, quando o caso, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até a aber-
tura da sessão pública. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automatica-
mente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja ven-
cendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será definido pelo condutor do 
processo, se o caso. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado pri-
meiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerra-
mento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a con-
tratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contra-
tação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio forne-
cedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de escla-
recimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exe-
quibilidade da proposta. 
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5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subse-
quente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e ho-
rário para a sua continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – DOCUMENTA-
ÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados ao fornecedor mais bem classifi-
cado da fase de lances. 

6.2 O prazo máximo para apresentação dos documentos para fins de habilitação será de até 48 (quarenta 
e oito) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação via chat da plataforma BLL. 

6.3 Os documentos serão apresentados, exclusivamente, via plataforma BLL. 

6.4 Caso o licitante detentor da melhor proposta ou lance vencedor não apresentar os documentos dentro 
do prazo estipulado, este será inabilitado, sendo examinados os documentos de habilitação dos demais 
licitantes, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, desde que suas propostas atendam às 
condições do Edital. 

6.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da pro-
posta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de parti-
cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.5.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora. 

6.5.1.1. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação, devendo 
responder através do “chat” eventuais pedidos de esclarecimentos. 

6.5.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

6.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 
meio da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

6.6.1. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos de habilitação para que estejam vi-
gentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documen-
tação atualizada. 

6.6.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) vá-
lida(s). 

6.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabili-
tação. 

6.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresen-
tação dos documentos originais “não digitais” quando houver dúvida em relação à integridade do docu-
mento digital. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será sus-
pensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contrata-
ção Direta. 

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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7.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

7.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame; 

7.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

7.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
7.2.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
7.2.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
7.2.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

7.2.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

7.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando con-
vocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

7.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

7.1.5 Fraudar a licitação; 

7.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

7.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

7.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

7.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

7.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

7.1.7 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

7.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

7.2.1 Advertência;  
7.2.2 Multa; 

7.2.3     Impedimento de licitar e contratar; e 

7.2.4   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determi-
nantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

7.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

7.4.1 Para as infrações previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado, nos termos do Decreto Municipal nº 15.631/23. 

7.4.2 Para as infrações previstas nos itens 7.1.4, 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7 e 7.1.8, a multa será de 15% a 30%  

do valor do contrato licitado, nos termos do Decreto Municipal nº 15.631/23. 

7.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

7.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3 quando não se justificar a im-
posição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública do Município de Votuporanga, Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos. 

7.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contra-
tar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 7.1.4, 7.1.5 7.1.6, 7.1.7 e 7.1.8, bem 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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como pelas infrações administrativas previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3 que justifiquem a impo-
sição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

7.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 
à imediata perda da garantia de proposta em favor da Prefeitura do Município de Votuporanga/SP. 

7.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de res-
ponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir.  

7.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intima-
ção, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

7.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Prefeitura do Município de Votuporanga/SP. 

 

8.   CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Con-
trato ou emitido instrumento equivalente, como Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho, nos 
termos do Anexo III – Termo de Referência.  

8.2. O Aceite da Autorização de Prestação do Serviço, ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

8.2.1. Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabele-
cida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

8.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei. 

8.3. O prazo de vigência da Contratação é de 03 (três) meses, improrrogável conforme previsão no Anexo 
III deste Aviso de Contratação Direta, ancorada no artigo 75 da Lei 14133/2021. 

8.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser mantidas pelo for-
necedor durante a vigência do contrato ou instrumento equivalente. 

 

9.  DAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E SANÇÕES 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração/CONTRATANTE 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-
cada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
i) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21)) 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado 
com contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 
(2) Moratória de 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia 
de atraso, a ser calculado sobre o valor do contrato executado em desconformidade com o prazo previsto 
no contrato; 
(3) Moratória de 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 
45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor do contrato executado em desconformi-
dade com o prazo previsto no contrato; 
(3) (a) Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato deve notificar a 
CONTRATADA e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fun-
damentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la; 
(4) Moratória de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor estimado da contratação, 
quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais 
como: 
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;  
b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;  
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração/CONTRATANTE, os documentos exigidos 
na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;  
d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação da CONTRATANTE;  
e) não devolver os valores pagos indevidamente pela CONTRATANTE;  
f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato;  
g) utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato;  
h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais a qualquer pessoa;  
i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus empregados 
ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;  
j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em es-
pecial quando solicitado pela CONTRATANTE;  
k) deixar de repor funcionários faltosos;  
l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de 
obra;  
m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  
n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguro, encargos fiscais e 
sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato 
nas datas avençadas;  
o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regulari-
zada. 
(5) Moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou do valor estimado da contra-
tação, na hipótese da CONTRATADA entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impró-
prio para o fim a que se destina; 
(6) Moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou do valor estimado da contra-
tação, quando a CONTRATADA ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do con-
trato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços; 
(7) Moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução parcial 
definitiva do objeto do contrato; 
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(8) Moratória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
(9) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 
9.3 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, a unidade gestora da 
contratação deverá iniciar a instrução da penalidade de multa após o cálculo do valor pelo(a) Gestor(a) 
de Contratos, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.4 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21). 
9.5 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21). 
9.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21) 
9.5.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento even-
tualmente devido pela CONTRATANTE para CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
9.5.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrati-
vamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 
9.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de decla-
ração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/21): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

9.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos no artigo 159, da Lei nº 14.133/21). 
9.9 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obri-
gatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/21). 
9.10  A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 
14.133/21). 
9.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
10.1. Para atender as despesas decorrentes deste contrato, foram aprovadas no orçamento para o 
exercício do ano 2024, através da Lei nº 7.045, de 05 de dezembro de 2023, a seguinte dotação orça-
mentária: 

PRINC CLASSIF INSTITUCIONAL C A T E G O R I A  E C O N Ô M I C A FR C APLIC 

1227 021700 08.244.0038.2107 33903999 O U T R O S  S E R V I Ç O S  D E  P E S S O A  J U R Í D I C A  2 500.002 

10.1.1 Recursos Financeiros  

FONTE 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

Cod. Aplic. 500.002 Secr. Estado Ass. Social e Desen.Soc. R 
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11. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 
11.1.   A fiscalização e o acompanhamento do contrato serão exercidos por servidor(es) desta municipa-
lidade, conforme descrito nas considerações iniciais do Anexo III deste Edital, representante(s) da Con-
tratante nos termos do Art. 18 da Lei no. 14133/2021. 
11.2   O acompanhamento será exercido no interesse da Administração e não exclui nem reduz a res-
ponsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades advindas da fa-
bricação do material, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos. 
 
12. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
12.1. O prazo de para início da execução do objeto é em até 15 (quinze) dias, após o envio da Nota de 
Empenho, de acordo com as especificações pelo Anexo III- Termo de Referência. 
12.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços, em conformidade com o Anexo III termo de 
referência, inclusive com o fornecimento de alimentação.  
12.2.1 Os horários para realização dos serviços deverão estar em acordo com o Anexo III- Termo de 
Referência. 
12.3.  Cabe ao fornecedor notificar a contratante com antecedência, nas condições estabelecidas em 
acordo com o Anexo III- Termo de Referência, caso ocorra qualquer previsão de atraso na prestação do 
objeto(s).  
12.4 A Prefeitura Municipal de Votuporanga designará servidor responsável pelo acompanhamento e, 
fiscalização do contrato, a este incube o dever de inspecionar o(s) objeto(s) para verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Anexo III- Termo de Referência. 
12.5 O raio limitante para prestação dos serviços é de 30 km da Município de Votuporanga, desde que 
atendidos todos os requisitos do Anexo III- Termo de Referência.  
12.6 O termo detalhado de aceitação devido ao cumprimento das exigências contratuais será elaborado 
pelo servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, ou por comissão designada 
pela autoridade competente para tal fim. 
 

13. DO PAGAMENTO 
13.1. Será em até 10 dias úteis após o prazo para liquidação, conforme consta no Termo de Referência. 

13.2. Os pagamentos serão efetivados na conta bancária indicada pelas empresas adjudicatárias.  

13.3. O CNPJ constante na nota Fiscal deverá ser o mesmo da empresa que apresentou a proposta. 
13.4. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto 
a situação de regularidade da empresa.  

13.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que inviabilize a liquidação da despesa, esta será 
devolvida ao fornecedor e o pagamento ficara pendente até que o mesmo providencie as medidas sane-
adoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou rea-
presentação do documento fiscal, não acarretando nenhum ônus para o Órgão Gerenciador. 

13.6. O Órgão Gerenciador poderá deduzir do montante os valores correspondentes a multas ou indeni-
zações devidas pelo licitante vencedor, nos termos deste Edital.  

13.7. Em caso de irregularidade fiscal, o Órgãos Gerenciador notificara a Contratada para que sejam 
sanadas as pendências no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período. Findo este prazo sem 
que haja a regularização por parte da Contratada, ou apresentação de defesa aceita pela Contratante, 
fatos estes que, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de obrigação, ficara o 
Fornecedor sujeito as sanções administrativas previstas no instrumento convocatório.  

13.8. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a 
relação pactuada, nos termos do art. 25, da Lei nº 14133/2021, mediante comprovação documental e 
requerimento expresso do contratado.  

13.9. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratu-
ais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município, dentro do 
limite permitido pelo Artigo 25, da Lei 14133/2021, sobre o valor inicial contratado.  

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. O procedimento será divulgado na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL 
(www.bll.org.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
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14.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

14.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

14.2.2. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou 
sua situação no que se refere à habilitação; ou 

14.2.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

14.3. O disposto nos subitens 13.2.1” e “13.2.3” poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento 
restar deserto. 

14.4. No caso do subitem “13.2.2”, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

14.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente com-
petente da Administração na respectiva notificação. 

14.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

14.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse-
quente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

14.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observa-
rão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documenta-
ção relativa ao procedimento. 

14.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

14.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administra-
ção, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da con-
dução ou do resultado do processo de contratação. 

14.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

14.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

14.14. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supres-
sões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, 
nos serviços ou nas compras. 

14.15 As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste Con-
trato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a 
esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

14.16.Em acordo com o artigo 72, I da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 15.631/2023 
integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.16.1. ANEXO I – Descrição sumária do objeto; 

14.16.2. ANEXO II – Documentação exigida para Habilitação; 

14.16.3. ANEXO III - Termo de Referência; 

14.16.4. ANEXO IV - Minuta da Nota de Empenho. 

 

15. DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO. 

15.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Votuporanga, para dirimir questões relativas ao presente Edital, 
com exclusão de qualquer outro.  

15.2. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, os mes-
mos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa Eletrônica.  
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15.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato.  

15.4. Esta Prefeitura reserva-se ao direito de optar pela adjudicação à empresa colocada em segundo 
lugar, e assim, sucessivamente, se a primeira colocada não apresentar os documentos exigidos ou não 
atender às qualificações do presente Edital, sujeitando-se a empresa recusante às penalidades legais 
cabíveis.  

15.5. Até a emissão da nota de empenho, poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem 
direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Prefeitura Muni-
cipal de Votuporanga tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou 
posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica, 
administrativa, garantidos a ampla defesa e o contraditório.  

15.6. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. 

 

Prefeitura do Município de Votuporanga, em 27 de setembro de 2024.. 
 

 

 

 

ANDREA ISABEL DA SILVA THOMÉ 

Secretária Municipal da Administração. 

 

 

 

 

ANDRÉA LARIDONDO ZUCARELI SANTANA 

Chefe de Departamento de Compras, Licitações e Contratos. 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 043/2024 – PROCESSO Nº 323/2024 
ANEXO I  

 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO OBJETO 

 

1.OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviço de terceiro, pessoa 
jurídica, de empresa para fornecer passeio turístico com  o desenvolvimento de atividade de pescaria 
(com fornecimento de todo material como, por exemplo, varas de pesca, linhas apropriadas para os 
peixes do bioma, anzóis, iscas, alicates de pesca, passaguá, e o que mais for considerado necessário 
para tal ato) destinado aos 30 atendidos do Centro Dia do Idoso – CDI e 14 funcionários, em quantidades 
e exigências estabelecidas neste Anexo e nos demais. 

 

 

2. ESPECIFICAÇÕES DO ITEM / PREÇO ESTIMADO:  

ITEM CÓDIGO UND QUANT 
DESCRIÇÃO 

ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA DO OBJETO 

VALOR ESTIMADO 

UNITÁRIO 
R$ 

TOTAL 
R$ 

01 006.012.048 SER 01 Contratação de serviço de terceiro, pessoa 
jurídica, de empresa para fornecer turismo social 
para atendidos do centro dia do idoso, com 
desenvolvimento de atividades de pesca. 

6.820,00 6.820,00 

VALOR ESTIMADO TOTAL R$ 6.820,00 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 043/2024 – PROCESSO Nº 323/2024  

ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA SERÁ COMPROVADA MEDIANTE APRESENTAÇÃO:  
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de soci-
edade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores; 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
d) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por órgão competente quando a 
atividade assim o exigir e/ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial; 
e) no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
f) no caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor In-
dividual – CCMEI; 
g) no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec-
tiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 
1.1. A demonstração da legitimidade do signatário da se dará mediante apresentação da seguinte docu-
mentação: 
a) No caso de Procurador 
I - Instrumento de mandato público, ou; 
II - Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa, com firma reco-
nhecida em Cartório, juntamente com Documento de constituição da empresa e alterações, onde se 
verifique que o sócio subscritor possui legitimidade para outorgar a procuração referida. 
b) No caso de sócio-gerente 
I - Documento de constituição da empresa e alterações, no qual estejam expressos poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações decorrentes de tal investidura. 
1.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA SERÁ COMPROVADA MEDIANTE 
APRESENTAÇÃO: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
b) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais inscritos em Dívida Ativa 
da sede do Licitante. Caso a sede do Licitante seja fora deste Município e mantenha filial(is) em Votupo-
ranga, apresentar também desta (s). 
c) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais 
e quanto a Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais (INSS) previstas 
nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 ou Certidão 
Previdenciária; 
d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a Jus-
tiça do Trabalho (Lei Federal 12.440/2011 e artigo 642-A da CLT); 
f) Certidão Negativa de Débitos relativos a DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA GERIDOS PELA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO e pela SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante. 
3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA SERÁ COMPROVADA MEDIANTE APRESEN-
TAÇÃO: 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu re-
presentante legal, de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos 
serviços. 
 
5 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA PARA MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE (EPP) SERÁ COMPROVADA MEDIANTE APRESENTAÇÃO:  
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a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado de origem do licitante, ou pela apresen-
tação do Comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no site da Secretaria da Receita Federal, ambos 
documentos emitidos no prazo de até 90 (noventa) dias anteriores à data marcada da sessão pú-
blica. 
a1) Se NÃO OPTANTE pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar:  Declaração de que se enquadra 
na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que deverá ser assinada por seu representante 
legal e também por CONTADOR HABILITADO. 
b) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 
previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006.  
c) Declaração elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, 
de que no ano - calendário de realização da licitação, ainda não tenha celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte (art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 
4.1. Para habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a 
documentação completa e exigida para fins de comprovação de regularidade Fiscal e Trabalhista 
mesmo que apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
4.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o licitante 
qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitado, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
4.3. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do instrumento contratual ou outro instrumento que 
o substitua. 
4.4. Quanto à microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativa. 
4.5. Não ocorrendo a regularização da documentação, no prazo previsto do subitem 5.3, implicará 
decadência do direito à execução do objeto do certame, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14133/2021, sendo facultado à Administração convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para negociação, assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente que o substitua, 
ou revogar a licitação. 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 043/2024 – PROCESSO Nº 323/2024  
ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERENCIA SERVIÇOS 

GESTOR CONTRATUAL: Emiliana Aparecida de Aguiar dos Santos Gusmão, inscrito no CPF nº 
XXX.XXX.XXX-XX, Cargo: Assistente Social. 
FISCAL DO CONTRATO: Keila Cristina Ferreira de Jesus, inscrito no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, 
Cargo: Assistente Social. 
Condições gerais da contratação: 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de serviço de terceiro, pessoa jurídica, 
de empresa para fornecer passeio turístico com  o desenvolvimento de atividade de pescaria (com for-
necimento de todo material como, por exemplo, varas de pesca, linhas apropriadas para os peixes do 
bioma, anzóis, iscas, alicates de pesca, passaguá, e o que mais for considerado necessário para tal ato) 
destinado aos 30 atendidos do Centro Dia do Idoso – CDI e 14 funcionários, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM CÓDIGO UND QUANT 
DESCRIÇÃO 

ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA DO OBJETO 

VALOR ESTIMADO 

UNITÁ-
RIO 
R$ 

TOTAL 
R$ 

01 006.012.048 SER 01 Contratação de serviço de terceiro, pessoa 
jurídica, de empresa para fornecer turismo 
social para atendidos do centro dia do idoso, 
com desenvolvimento de atividades de 
pesca. 

6.820,00 6.820,00 

VALOR ESTIMADO TOTAL R$ 6.820,00 

1.2. De acordo com a definição do artigo 6º, inciso XIII, da Lei n. 14.133 de 1º de abril de 2021, os 
itens deste procedimento são classificados como SERVIÇOS COMUNS. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OB-
JETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, Itens I, II e IV, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

• Materiais - com material reciclado, biodegradável, atóxico, com madeira proveniente de refloresta-
mento devidamente certificada. 

• Modo de produção - sem utilização de trabalho escravo ou infantil, com máquinas que reduzem a 
geração de resíduos industriais ou com menor uso de água e energia. 

• Produtos que economizam água e energia, produtos educativos que levam à conscientização am-
biental, produtos que geram menos resíduos ou que produzam resíduos recicláveis ou que sejam objeto 
de logística reversa, produtos passíveis de manutenção/conserto, remanufaturado, troca ou reaproveita-
mento de peças de modo a assegurar uma vida útil mais longa e a redução do descarte. 
4.2. Dado o princípio da sustentabilidade, deverão ser observadas algumas práticas aplicáveis ao 
objeto deste instrumento, sendo aplicável inclusive no Termo de Referência: 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf


  

        

 
                        PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA 

                                 Secretaria Municipal da Administração 

                        Rua Pará, 3227 - Patrimônio Velho - CEP 15.502-236 - Votuporanga-SP 

CNPJ 46.599.809/0001-82 - Fone: (17) 3405-9700 - www.votuporanga.sp.gov.br 

 

 

 

 

  

 

 

  

17 

 

• Adoção de medidas que evitem o desperdício de água tratada. 

• A observância da Resolução nº 20 de 7 de dezembro de 1994 do CONAMA, ou outra que a suceda, 
caso aplicável. 

• Fornecimento de equipamentos de segurança necessários aos contratados ou idosos para a exe-
cução dos serviços (caso necessário para a prática escolhida).  

• Determinação de diretrizes para redução de consumo de energia elétrica, água e resíduos sólidos, 
de acordo com as normas ambientais aplicáveis, caso seja cabível. 

• O respeito às Normas Brasileiras publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos, caso aplicável. 
 
Indicação de marcas ou modelos  
4.3. Não se aplica a presente contratação.  
Subcontratação 
4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
Garantia da contratação 
4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
Vistoria 
Não se aplica a presente contratação 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5.1. A prestação do serviço deverá iniciar-se em até 15 (quinze) após o recebimento da nota de empe-
nho, conforme cronograma da atividade a ser definida entre a contratada e a equipe do Centro Dia do 
Idoso – CDI, sendo a seguinte dinâmica:- 

• Turismo social (passeio com pescaria) na região de Votuporanga (raio de 30 km) com duração de 7 
horas em data a ser definida com a coordenação em um dia útil de outubro de 2024 em destinos turísticos 
acessíveis, com desenvolvimento de pesca (com fornecimento de materiais) para os atendidos. 

• O Local deverá ser de fácil acesso para idosos com mobilidade reduzida e com banheiro adaptado 
com disponibilização de produtos de limpeza/higiene: papel higiênico e sacos de lixo, devendo ser na 
região de Votuporanga. 

• Alimentação: 
- café da manhã (pão francês, bolo de cenoura, bolo de chocolate, café, chá, leite, chocolate em pó, 
manteiga, presunto e queijo mussarela, suco natural de laranja e caju); 
-  lanche da manhã (salada de frutas);  
- almoço com arroz branco, feijão, batata e/ou mandioca frita, salada (tomate, palmito e alface), filé de 
porquinho e/ou tilápia frito, molho verde (com maionese e cheiro verde), suco natural de laranja e caju, 
refrigerante sabor guaraná e opção diet. Os peixes devem ser servidos todos sem espinhas, visando a 
saúde dos idosos. 
- café da tarde (sorvete de palito - inclusive com opções de refeição para os intolerantes à lactose e 
diabéticos); 

• Água potável disponível durante todo o período. 

• A empresa deve ser capaz de oferecer o serviço de forma que atenda às preferências e interesses 
específicos do grupo de idosos, com grau de dependência I e II na escala Katz.  

• A empresa deve fornecer assistência profissional durante toda atividade, incluindo e equipe de su-
porte para lidar com quaisquer emergências ou necessidades dos participantes. Todavia, o transporte 
será fornecido pelo ente contratante. 
5.1.1. A empresa vencedora deverá prever logística para atender 30 (trinta) idosos e 14 (quatorze) 
funcionários do CDI.  
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos: fornecer passeio turístico para 30 (trinta) idosos, com grau de 
dependência I e II na escala Katz, na atividade de pescaria, durante as 7 (sete) horas do dia a ser esco-
lhido pela equipe do CDI, conjuntamente com a empresa vencedora, no mês de outubro de 2024, pre-
vendo quatro refeições, conforme item 5.1 deste Termo de Referência.  
Local da prestação dos serviços 
5.2 Os serviços serão prestados em área de lazer na região de Votuporanga (raio de 30 Km), desde 
que atenda os requisitos constantes na tabela do item 1.1.  
Materiais a serem disponibilizados 
5.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar materiais (utensílios) ne-
cessários, nas quantidades estimadas e qualidades necessárias para atender a 44 participantes. 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
5.4 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.4.1 Proporcionar o turismo interno e o envelhecimento ativo e saudável para as pessoas idosas do 
CDI, visando mitigar problemas inerentes a este público suscetível a distúrbios mentais advindos da 
solidão, perda de autoestima, da fraqueza física e emocional. 
5.4.2   Dialogar antecipadamente à prestação de serviço com a coordenação sobre as atividades mais 
indicadas para o público atendido como um todo. 
5.4.3    Conhecer o histórico de saúde de cada pessoa idosa para elaboração das atividades/metodo-
logias a serem executadas 
5.4.4   Elaborar relatório circunstanciado, contendo detalhamento do quantitativo dos serviços presta-
dos, bem como outros relatórios solicitados pelo Contratante. 
5.4.5   Articular previamente junto a equipe do CDI sobre as atividades a serem desenvolvidas com as 
pessoas idosas.  
Especificação da garantia do serviço  
5.5 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1   O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de exe-
cução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias me-
diante simples apostila. 
6.3    As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4    O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5    Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estra-
tégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos  
6.7    O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
6.7.1 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências rela-
cionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.  
6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
6.7.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessá-
rias e saneadoras, se for o caso.  
6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
6.7.5 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual  
6.7.6 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.8 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompa-
nhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário  
6.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atu-
ará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as provi-
dências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.. 
6.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.9.2 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is)do 
contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desem-
penho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventu-
ais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 
6.9.3 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de res-
ponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
6.10 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos ob-
jetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimora-
mento das atividades da Administração.  
6.11 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a forma-
lização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 
6.12 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para repre-
sentá-lo na execução do contrato. 
6.12.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enti-
dade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da ativi-
dade. 
6.13 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
6.13.1 Análise dos relatórios circunstanciados a ser elaborado pelo condutor do serviço, com fotos e 
lista de participantes; 
6.13.2 Verificar se as atividades realizadas na oficina estão de acordo com o previsto no cronograma 
de atividades do Serviço em tela; 
6.13.3 Exigir que em eventual falta, ausência, férias, afastamento do empregado da contratada colocado 
a disposição da contratante, seja disponibilizado outro com as devidas especializações essenciais a esta 
contratação.  
Preposto 
6.14 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.15 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período da execução do serviço.   
6.16 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do pre-
posto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), o dis-
posto no item 6.13, sem prejuízo dos demais itens deste Termo de Referência ou o disposto neste item. 
7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1.1.1 não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 
7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.2 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviços. 
Do recebimento 
7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, mediante termos detalha-
dos, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
7.3.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.3.2 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
7.3.3 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  
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7.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
7.4.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expen-
sas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
7.4.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
7.4.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.4.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especi-
ficações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalida-
des. 
7.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o regis-
tro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 
do contrato para recebimento definitivo. 
7.6 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qua-
lidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os se-
guintes procedimentos: 
7.6.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento  
7.6.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contra-
tuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
7.6.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.6.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
7.6.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.8 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de incon-
sistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela se-
gurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
7.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período 
7.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
7.11 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de vigência; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar;  
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 
g) dados bancários para pagamento, destacados na nota. 
7.12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reinici-
ando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.13 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regula-
ridade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133/2021. 
Prazo de pagamento 
7.14 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa 
7.15 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados mone-
tariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice INCP de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.16 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.17 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.18 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.18.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.19 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comple-
mentar. 
Antecipação de pagamento 
7.20 A presente contratação não permite/compreende/engloba a antecipação de pagamento. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PROCESSO LICITA-
TÓRIO, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo menor preço, conforme decreto nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023 previsto no 
art. 75, II da Lei nº 14.133/2021. 
Exigências de habilitação 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Indivi-
dual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, esta-
tuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da res-
pectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publi-
cada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instru-
ção Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
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Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Re-
gistro onde tem sede a matriz 
8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da con-
solidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físi-
cas, conforme o caso; 
8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procura-
dora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Conso-
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao objeto con-
tratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefí-
cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
Qualificação Técnica 
8.19. Declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu re-
presentante legal, de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos 
serviços. 
Qualificação Técnico-Operacional 
8.20. Nesta contratação não será necessária comprovação de qualificação técnico-operacional. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado total da contratação é de aproximadamente R$ 6.820,00 (seis mil oitocentos e 
vinte reais), conforme item 1.1. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos con-

signados na Lei Orçamentária Anual. 
10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
10.2. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 17 – SEASO – CDI CENTRO DIA DO IDOSO 
10.3. UNIDADE EXECUTORA: 00 – Fundo Municipal de Assistência Social 
10.4. PROJETO/ATIVIDADE: 2107 – Estruturação da Rede Socioassistencial de Prot. Social de Média 

Complexidade 
10.5. ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.99 
10.6. FONTE DE RECURSOS: 02 
10.7. CÓDIGO DE APLICAÇÃO: 500.002 
10.8. FICHA ORÇAMENTÁRIA: 1227 
10.9. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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Prefeitura do Município de Votuporanga, em 27 de setembro de 2024. 
 
 

 
 

 
Meire Regina de Azevedo 

Secretária Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Social 
Prefeitura do Município de Votuporanga 

 
 
 
 
 

Gabriel Toninatto de Oliveira 
Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 

Prefeitura do Município de Votuporanga 
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APÊNDICE DO ANEXO III 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 043/2024 – PROCESSO Nº 323/2024 

I  

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público (Art. 141, I do Decreto Municipal nº 15.631 de 31 de março de 
2023) 

Os serviços no âmbito da Proteção Social Especial de Média Complexidade desenvolvido no Centro Dia 
do Idoso – CDI tem dentre umas das suas atribuições a obrigação de desenvolver ações e atividades 
que ampliem as capacidades e potencialidades das Pessoas Idosas e suas Famílias. 
O envelhecimento traz consigo alguns fatores negativos e que influenciam diretamente na saúde do 
idoso. Seja a perda de entes queridos, o afastamento da família, aposentadoria e as eventuais compli-
cações à saúde advinda com o tempo, o lazer pode ser um dos remédios a esses problemas. 
A partir desses problemas, o idoso pode se tornar suscetível a distúrbios mentais advindos da solidão, 
perda de autoestima, da fraqueza física e emocional. 
A prática de atividades de lazer, além de promover a maior movimentação do idoso, faz com que ele 
aumente o seu ciclo social e se relacione com mais pessoas. Esses novos laços sociais fazem com que 
o idoso se sinta mais amparado e feliz. Quanto mais atividades de lazer são praticadas pelo idoso, maior 
a rede de relacionamentos e o aumento de suas experiências. 
Assim, este Estudo Técnico Preliminar destina-se a contratação de serviço de terceiro, pessoa jurídica, 
de empresa para fornecer passeio turístico com no o desenvolvimento de atividade de pescaria (com 
fornecimento de todo material como por exemplo, varas de pesca, linhas apropriadas para os peixes do 
bioma, anzóis, iscas, alicates de pesca, passaguá, e o que mais for considerado necessário para tal ato) 
destinado aos 30 atendidos do Centro Dia do Idoso – CDI e 14 funcionários. 
Para tanto haverá a prestação de serviços no âmbito da Proteção Social Especial de Média Complexi-
dade de turismo social em um raio de 30 km da cidade de Votuporanga/SP. Desta forma, a contratação 
está alinhada com políticas públicas que buscam promover o turismo interno e o envelhecimento ativo e 
saudável da pessoa idosa. 
Essa medida permite que a Administração Pública ofereça uma experiência dealta qualidade, adaptada 
às necessidades e interesses do grupo atendido, proporcionando momentos de lazer, convívio social e 
bem-estar para todos os participantes. 
Para tanto, deverá ser ofertado: 

• Turismo social (passeio com pescaria) na região de Votuporanga (raio de 30 km) com duração 
de 7 horas em data a ser definida com a coordenação em um dia útil de outubro de 2024 em destinos 
turísticos acessíveis, com desenvolvimento de pesca (com fornecimento de materiais) para os atendidos. 

• Local deverá ser de fácil acesso para idosos com mobilidade reduzida e com banheiro adaptado 
com disponibilização de produtos de limpeza/higiene: papel higiênico e sacos de lixo. 

• Alimentação, considerando: café da manhã (pão francês, bolo de cenoura, bolo de chocolate, 
café, chá, leite, chocolate em pó, manteiga, presunto e queijo mussarela, suco natural de laranja e caju); 
lanche da manhã (salada de frutas); almoço com arroz branco, feijão, batata e/ou mandioca frita, salada 
(tomate, palmito e alface), filé de porquinho e/ou tilápia frito, molho verde (com maionese e cheiro verde), 
suco natural de laranja e caju, refrigerante sabor guaraná e opção diet; café da tarde (sorvete de palito); 
inclusive com opções de refeição para os intolerantes à lactose e diabéticos. Os peixes devem ser ser-
vidos todos sem espinhas, visando a saúde dos idosos.  

• Água potável disponível durante todo o período. 

• A empresa deve ser capaz de oferecer o serviço de forma que atenda às preferências e interes-
ses específicos do grupo.  
 
A empresa deve fornecer assistência profissional durante toda atividade, com equipe de suporte para 
lidar com quaisquer emergências ou necessidades dos participantes. Todavia, o transporte será fornecido 
pelo ente contratante.  
Estas contratações visam implementar as ações do serviço tipificado na política de assistência social 
(NOB-RH/2012), e são necessárias para a melhor atuação da administração nas políticas públicas mu-
nicipais voltadas a pessoa idosa. 
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II - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, 
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações espe-
cíficas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho (Art. 141, II do Decreto Muni-
cipal nº 15.631 de 31 de março de 2023) 

Visando atender à demanda, é necessária a contratação de serviço de terceiro, pessoa jurídica, de em-
presa para fornecer passeio turístico com pescaria para os atendidos do Centro Dia do Idoso – CDI. Para 
tanto haverá a prestação de serviços no âmbito da Proteção Social Especial de Média Complexidade de 
turismo social na região de Votuporanga/SP (raio de 30 km do município).  
A contratada deverá apresentar documentos que comprovem o preenchimento dos requisitos de habili-
tação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e técnica. 
Assim, para comprovação de Habilitação Jurídica deverá ser apresentada a seguinte documentação para 
comprovação: 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comer-
cial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempre-
endedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
b) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompa-
nhada de documento comprobatório de seus administradores; 
c) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Nor-
mativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pes-
soas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 
f) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da res-
pectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
Frise-se que os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Para comprovação de Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista deverá ser apresentada a seguinte docu-
mentação para comprovação: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
b) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais da sede do Licitante. 
Caso a sede do Licitante seja fora deste Município e mantenha filial(is) em Votuporanga, apresentar 
também desta (s); 
c) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais 
e quanto a Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais (INSS) previstas nas 
alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 ou Certidão 
Previdenciária; 
d) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a Jus-
tiça do Trabalho (Lei Federal 12.440/2011 e artigo 642-A da CLT); 
f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada. 
 
Quanto à Qualificação Econômico-Financeira deve ser apresentada certidão negativa de falência expe-
dida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 
 
Em relação à Qualificação Técnico-Operacional/Técnico Profissional deve ser apresentada Declaração 
do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 
que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos serviços. 
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A contratação será realizada por LICITAÇÃO e refere-se à prestação de serviços em um dia a ser definido 
no mês de outubro de 2024 (mês do idoso) com a coordenação, conforme condições do clima, com 
duração de 7 horas com fornecimento de alimentação, conforme retro mencionado.  
O serviço possui especificidades que implicam na necessidade de transferência de conhecimento, tec-
nologia e técnicas empregadas dos atores envolvidos, sendo: 

• Conhecer o histórico de saúde de cada pessoa idosa para elaboração das atividades/metodolo-
gias a serem executadas. 

• Dialogar antecipadamente à prestação de serviço com a coordenação sobre as atividades mais 
indicadas para o público atendido como um todo. 

• Elaborar relatório circunstanciado, contendo detalhamento do quantitativo dos serviços presta-
dos, bem como outros relatórios solicitados pelo Contratante. 

• Articular previamente junto a equipe do CDI sobre as atividades a serem desenvolvidas com as 
pessoas idosas. 
 
Considerando as recomendações voltadas para a sustentabilidade ambiental, deverão ser observadas 
algumas práticas aplicáveis ao objeto deste instrumento, caso o profissional opte em empregar bens 
corpóreos nas atividades: 

• Materiais - com material reciclado, biodegradável, atóxico, com madeira proveniente de reflores-
tamento devidamente certificada. 

• Modo de produção - sem utilização de trabalho escravo ou infantil, com máquinas que reduzem 
a geração de resíduos industriais ou com menor uso de água e energia. 

• Produtos que economizam água e energia, produtos educativos que levam à conscientização 
ambiental, produtos que geram menos resíduos ou que produzam resíduos recicláveis ou que sejam 
objeto de logística reversa, produtos passíveis de manutenção/conserto, remanufaturado, troca ou rea-
proveitamento de peças de modo a assegurar uma vida útil mais longa e a redução do descarte. 
 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pois se trata de prestação de serviços que não justifica a necessidade de garantia de execução. 
Os serviços a serem prestados se enquadram como comuns, pois os padrões de desempenho e quali-
dade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado.  
Por fim, não será admitida a subcontratação do objeto a ser licitado. 
 

III - Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (Art. 141, III do Decreto Municipal 
nº 15.631 de 31 de março de 2023) 

As soluções de mercado disponíveis e que atendem aos requisitos da contratação foram pesquisadas 
considerando art. 41 do Decreto Municipal nº 15.631/2023 e suas alterações. Em grande parte dos re-
sultados da pesquisa a solução utilizada foi a contratação de prestação de serviços pela Administração 
Pública. 
Assim, averiguou-se as seguintes soluções para o objeto a ser contratado: 
 

Solução I – Contratação de 
Passeio em Programa Cultural 
(visita a museu, exposições de 
arte, peças de teatro, concer-
tos etc) 

Ponto positivo - Expansão de 
novos horizontes e culturas 
com maior envolvimento de 
expressões artísticas. 

Ponto negativo - Baixa diversi-
dade destas atividades no mu-
nicípio com regularidade men-
sal. 

Solução II – Contratação de 
Turismo Social 

Pontos positivos - Haverá o 
melhor atendimento dos inte-
resses da administração, com 
a previsão de carga orçamen-
tária fixa para o período con-
tratado. 

Pontos negativos -Morosidade 
e rigidez legal relativa ao pro-
cedimento. 

O valor da presente contratação está dentro do limite previsto no inciso I do art. 48 da Lei Complementar 
123/2006. 
 

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção 
e à assistência técnica, quando for o caso (Art. 141, IV do Decreto Municipal nº 15.631 de 31 de 
março de 2023) 
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A solução escolhida nº II é classificada como complexa, pois para alcançar os resultados esperados, há 
necessidade de fornecimento de serviços e materiais. Ressalta-se que não foram identificados requisitos 
que restrinjam a competitividade de mercado.  
Com isso, a solução encontrada nº II resume-se a LICITAÇÃO, em que será necessária a contratação 
de serviço de terceiro, pessoa jurídica, de empresa para fornecer passeio turístico com pescaria para os 
atendidos do Centro Dia do Idoso – CDI. Para tanto haverá a prestação de serviços no âmbito da Prote-
ção Social Especial de Média Complexidade de turismo social na região de Votuporanga/SP, em um raio 
de até 30 km.  
Assim, ao se possibilitar diversas vertentes para o turismo social permite-se a ampliação da competitivi-
dade a diversas empresas da região. 
Deste modo, a solução I não é viável, tendo em vista que no município em questão, a oferta de passeios 
culturais com certa variedade e periodicidade mensal necessárias é limitada.  
Essa baixa diversidade e irregularidade das atividades culturais resultam em um número restrito de for-
necedores qualificados, comprometendo a competitividade do processo licitatório. Assim, a falta de op-
ções diversificadas pode levar à repetição de atividades e ao desinteresse do público, prejudicando a 
eficácia do programa cultural.  
Logo, devido a essas limitações, a Solução I não é viável para um processo de licitação pública. A es-
cassez de passeios culturais compromete a competitividade, a sustentabilidade do programa e a confor-
midade com os princípios legais e administrativos tornando inviável a contratação desses serviços viam 
licitação. 
Portanto, haverá o melhor atendimento dos interesses da administração com a adoção da solução II, 
garantindo-se a lisura do procedimento. 
Por fim, a prestação dos serviços pretendida não requer a manutenção e assistência técnica dada a 
categorização da mesma como “prestação de serviços”. 
 

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contrata-
ções, de modo a possibilitar economia de escala (Art. 141, V do Decreto Municipal nº 15.631 de 
31 de março de 2023) 

A quantidade solicitada de 1 (um) serviço para ser fornecido pelo licitante foi baseado no histórico de 
outras atividades similares já desenvolvidas pelo CDI, tendo em vista a quantidade de idosos e funcio-
nários.  
Dentro dessa realidade, a realização de uma opção de lazer de forma periódica e regular atende aos 
comandos da NOB-RH/SUAS no tocante à convivência familiar e comunitária dos atendidos. 
 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação 
(Art. 141,VI do Decreto Municipal nº 15.631 de 31 de março de 2023) 

O quantitativo de objeto similar a ser contratado foi baseado em pesquisa através de contato com poten-
ciais fornecedores da região via e-mail. Houve a resposta dos abaixo colacionados: 
 

Empresa Descrição Uni-
dade 

Quanti-
dade 

Valor Uni-
tário 

Valor To-
tal 

A C Periotto Treinamento e Serviços (Gestore) - 
CNPJ: 12.925.527/0001-06 

Alimentação Ser 44 R$ 154,54 R$ 
6.800,00 

A C Periotto Treinamento e Serviços (Gestore) - 
CNPJ: 12.925.527/0001-06 

Prestação dos servi-
ços e impostos 

Ser 1 R$ 
2.745,00 

R$ 
2.745,00 

Soma Alimentação e Serviços R$ 
9.545,00 

 
Empresa Descrição Uni-

dade 
Quanti-

dade 
Valor Uni-

tário 
Valor To-

tal 

Keli Cristina Peixe de Lima 24659422801 – CNPJ 
13.896.058/0001-07 

Alimentação Ser 44 R$ 142,00 R$ 
6.248,00 

Keli Cristina Peixe de Lima 24659422801 – CNPJ 
13.896.058/0001-07 

Prestação de 
serviços 

Ser 1 R$ 572,00 R$ 572,00 

Soma Alimentação e Serviços R$ 
6.820,00 

Assim, optou-se pelo menor preço no valor de R$ 6.820,00, a fim de evitar valores exorbitantes ou não 
condizentes com a natureza do serviço a ser prestado. Logo, o valor total global estimado é de R$ 
6.820,00. 
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VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução (Art. 141, VII do Decreto Municipal nº 
15.631 de 31 de março de 2023) 

Não é tecnicamente e/ou economicamente viável dividir o objeto, uma vez que não é possível fracionar 
o objeto, pois o mesmo é único, isso porque é necessária a manutenção do vínculo entre profissional 
contratado e as pessoas idosas durante a execução do serviço tipificado em lei. 
Portanto a licitação deve ser pelo critério de julgamento menor preço por ITEM, já que a presente con-
tratação envolve apenas um único item, sendo assim não é necessário decompor em mais itens para a 
satisfação da contratação.  
 

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes (Art. 141, VIII do Decreto Municipal nº 
15.631 de 31 de março de 2023) 

 
É necessária a realização de contratações interdependentes para a viabilidade e contratação desta de-
manda, já que é necessário adquirir materiais e contratar serviços para o presente objeto, sendo que já 
estão sendo providenciadas neste ETP (lazer, atividades e alimentação). 
 

IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a 
indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do órgão ou entidade (Art. 141, 
IX do Decreto Municipal nº 15.631 de 31 de março de 2023) 

O objeto deste ETP está contemplado no Plano Anual de Contratações - PAC 2024. 
 

X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor apro-
veitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis (Art. 141, X do Decreto 
Municipal nº 15.631 de 31 de março de 2023) 

A solução apresentada é a mais vantajosa para a Administração Pública, tendo em vista a economici-
dade, eficácia e eficiência. Assim, garante-se o melhor aproveitamento de recursos humanos e financei-
ros pertencentes ao Poder Público municipal.  
Tendo em vista que os potenciais licitantes participantes serão de empresas com atuação na área cor-
respondente, haverá o adequado desenvolvimento das atividades corroboradas em resultados superio-
res a média de mercado. 
O principal resultado almejado é proporcionar aos atendidos atividades que visam valorizar as experiên-
cias e estimular as potencialidades dos participantes promovendo a socialização, bem-estar e melhoria 
da qualidade de vida, e em especial: 

• Contribuir para um processo de envelhecimento ativo, saudável e autônomo. 

• Assegurar espaço de encontro para os idosos de modo a promover a sua convivência familiar e 
comunitária. 

• Detectar necessidades e motivações e desenvolver potencialidades e capacidades para novos 
projetos de vida. 

• Propiciar vivências que valorizam as experiências e que estimulem e potencializem a condição 
de escolher e decidir, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social dos ido-
sos e além dessas vivencias proporcionar momentos de lazer e cultura. 
 

XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 
tais como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de licen-
ças, outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização 
e gestão contratual (Art. 141, XI do Decreto Municipal nº 15.631 de 31 de março de 2023) 

Não se aplica, já que não há necessidade de adaptações no ambiente e capacitação de colaboradores 
ou providências prévias para a contratação almejada, pois a prestação dos serviços será em local ex-
terno. 
 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável (Art. 141, XII do Decreto Muni-
cipal nº 15.631 de 31 de março de 2023) 

Dado o princípio da sustentabilidade, deverão ser observadas algumas práticas aplicáveis ao objeto 
deste instrumento, sendo aplicável inclusive no Termo de Referência: 

• Adoção de medidas que evitem o desperdício de água tratada. 
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• A observância da Resolução nº 20 de 7 de dezembro de 1994 do CONAMA, ou outra que a 
suceda, caso aplicável. 

• Fornecimento de equipamentos de segurança necessários aos contratados ou idosos para a 
execução dos serviços (caso necessário para a prática escolhida).  

• Determinação de diretrizes para redução de consumo de energia elétrica, água e resíduos sóli-
dos, de acordo com as normas ambientais aplicáveis, caso seja cabível. 

• O respeito às Normas Brasileiras publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos, caso aplicável. 
 

XIII – Do gerenciamento de risco (Art. 243 do Decreto Municipal nº 15.631 de 31 demarço de 
2023) 

Além disso, considerando o disposto no Decreto Municipal Nº 15.631/23, especificamente no Art. 243 e 
seu §1º, que prevê a possibilidade de dispensa do gerenciamento de riscos em casos que envolvam 
contratação de objetos de baixo valor, conforme definido no art. 75, I da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
Logo se justifica a dispensa do referido processo de gerenciamento para a presente contratação, le-
vando-se em conta que a contratação em questão se enquadra nos critérios de valor estabelecidos pela 
legislação, sendo considerada de baixo valor conforme o artigo citado. 
Portanto, com base nos argumentos apresentados e na previsão legal estabelecida no Decreto Municipal 
em vigor, justificamos a dispensa do gerenciamento de riscos para a contratação em questão. Tal medida 
se mostra adequada e proporcionará celeridade ao processo, sem comprometer a qualidade ou a segu-
rança da contratação realizada. 
 

XIV - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da ne-
cessidade a que se destina (Art. 141, XIII do Decreto Municipal nº 15.631 de 31 de março de 
2023) 

Com base nos elementos anteriores do presente documento de estudos preliminares, DECLARO que 
É VIÁVEL a presente contratação.  
 

Prefeitura do Município de Votuporanga, em 27 de setembro de 2024. 
 
 
 

Meire Regina de Azevedo 
Secretária Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Social 

Prefeitura do Município de Votuporanga 
 

 
 
 
 

Bruna Fernanda Braga Alves 
Responsável pela Elaboração do Termo de Referência 

Prefeitura do Município de Votuporanga  
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 043/2024 – PROCESSO Nº 323/2024  

ANEXO V - MINUTA DA NOTA DE EMPENHO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA 

Estado de São Paulo 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA  

  

NOTA DE EMPENHO 

Nº do Empenho/Tipo Recurso 

      

Órgão Unidade Orçamentária 

   

   

Dotação Nº da Conta 

Credor 

  

        

Endereço Fone Cidade UF 

Licitação Número Solicitação Proc. Compra Emissão Vencimento 

            

Valor Orçado Saldo Anterior Valor do Empenho 

Saldo Atual       

Item Quant. Und. Especificação Valor Unitário Valor Total 

            

Local de Entrega 
TOTAL GERAL 

    

___________________________ 

Contador 

 

_________________________________ 

Secretário Municipal da Fazenda 

RECIBO 

Recebi(emos) da Tesouraria da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

VOTUPORANGA, a importância acima especificada em moeda corrente do 

País. 

________ de ___________________ de ___________ 

 

______________________________________ 

Credor 

ORDEM DE PAGAMENTO 

Pago em: _________/__________________/_______ 
 
Banco: ______________________________________ 
 
Conta nº _____________________________________ 
 
Cheque nº ____________________________________ 

Pague-se ao favorecido o valor acima 

especificado proveniente desta Nota de Empenho 

_______/____________/___________ 

 

 

_______________________________ 

Ordenador de Despesa 

_______________________________________ 

Tesoureiro 

 


